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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA

PROCURADORIA-GERAL
TRAVESSA OSWALDO BÚRIGO, Nº 44, BAIRRO CENTRO 

CEP: 88.865-000 - NOVA VENEZA - SC

TELEFONE: (48) 3471-1766 – FAX: (48) 3471-1750
E-MAIL: procurador@novaveneza.sc.gov.br


PARECER JURÍDICO N.º 001/2022/PG

PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2022
IMPUGNANTE: OST RENOVADORA DE PNEUS LTDA
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. IMPUGNAÇÃO. EXCLUSIVIDADE DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO. LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006. LEI MUNICIPAL N.º 2.673/2019. IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE.
1. RELATÓRIO
Trata-se de impugnação apresentada por OST Renovadora de Pneus Ltda., em face do Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, sob o argumento de que se o Edital não for exclusivo para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, aumentará a concorrência e consequentemente contribuindo para que a prefeitura contrate esses serviços com o menor custo possível.   
Pugna, ao final, pela retificação do edital, para determinar a permissão a livre participação das empresas interessadas para todos os itens do processo, sem o limitador da exclusividade às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, ou pelo menos que se permita a participação de outras empresas nos itens onde não tiver a participação mínima de pelo menos 3 (três) Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais

Esse é o relato necessário.

2. FUNDAMENTAÇÃO
Ao que consta, o ponto central de discussão apontado pela empresa OST Renovadora de Pneus Ltda., quanto ao Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, é a exclusividade para participar do certame as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais. 

O item 3.1, alínea “c” do Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, estabeleceu: 

3.1 - Poderão participar desta licitação, empresas que atendam, obrigatoriamente, as seguintes condições:

c) Exclusivamente as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, conforme Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014 c/c Lei Municipal 2.673/2019, que prevê a obrigatoriedade da Administração Pública em designar os processos licitatórios cujo valor de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. 
Para melhor entendimento referente à possibilidade de estabelecer exclusividade para empresas enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais é necessário interpretar o que diz o art. 47, caput, Lei Complementar n.º 123/06, abaixo transcrito:
“Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.” (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”

O Município licitante Editou a Lei Municipal n.º 2.673/2019, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as micro empresas e empresas de pequeno porte. Naquele dispositivo está expresso a intenção em privilegiar o desenvolvimento das empresas no âmbito Municipal.  

Logo, a legislação Municipal também segue o princípio de conceder um tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte que estejam diretamente ligadas ao desenvolvimento econômico e social do Município. 

Para o cumprimento do artigo anterior, o art. 48 da Lei Complementar n.º 123/06, prescreve:
“Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:                
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;      
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte,”

Da mesma forma dispõe o § 2º do art. 2º da Lei Municipal n.º 2.673/2019 sobre o assunto:  

§ 2º Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no "caput" pela inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno porte em decorrência da natureza do produto, exigência de qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo da participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, essa circunstância deverá, obrigatoriamente, ser justificada no processo pelo solicitante do objeto.
No caso dos autos, verifica-se que na região existe no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos que se enquadram como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, inclusive três dos orçamentos anexados ao processo, foram apresentados por empresas que se enquadram na Lei Complementar n.º 123/2006, bem como na Lei Municipal n.º 2.673/2019. 
Destarte, no entendimento desta Procuradoria, a improcedência da impugnação é caminho indeclinável.
3. CONCLUSÃO
Ante todo o exposto, OPINAMOS pela improcedência da impugnação apresentada por OST Renovadora de Pneus Ltda., em face do Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, mantendo-se incólume o instrumento convocatório.
Intimem-se os interessados.
É o parecer que submeto à consideração superior.
Nova Veneza, SC, 28 de janeiro de 2022.

BRUNO COLOMBO BOAROLI

Procurador-Geral do Município

OAB/SC 58.177
Vistos, etc...

Versam os autos sobre impugnação apresentada por OST Renovadora de Pneus Ltda., em face do Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, sob o argumento de que se o Edital não for exclusivo para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, aumentará a concorrência e consequentemente contribuindo para que a prefeitura contrate esses serviços com o menor custo possível.   
Pugna, ao final, pela retificação do edital, para determinar a permissão a livre participação das empresas interessadas para todos os itens do processo, sem o limitador da exclusividade às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, ou pelo menos que se permita a participação de outras empresas nos itens onde não tiver a participação mínima de pelo menos 3 (três) Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
A Procuradoria-Geral do Município, em Parecer Jurídico datado de 28 de janeiro de 2022, opinou pela improcedência da impugnação apresentada, em face do Edital de Pregão Presencial n.º 11/2022, mantendo-se incólume o instrumento convocatório.
Desta forma, ovacionando o estudo e discernimento da Procuradoria-Geral do Município, adoto como razão de decidir o teor do parecer jurídico, que passa a fazer parte integrante da presente decisão administrativa.

Em face ao exposto, acolho o Parecer Jurídico, para JULGAR IMPROCEDENTE a impugnação apresentada por OST Renovadora de Pneus Ltda., em face do Edital Pregão Presencial n.º 11/2022, mantendo-se incólume o instrumento convocatório.
Publique-se. Intimem-se os interessados.
Nova Veneza, SC, 28 de janeiro de 2022.

ROGÉRIO JOSÉ FRIGO

Prefeito Municipal

